
PROJETO DE LEI XXX/2020

Dispõe  sobre  o  Plano  Municipal  de
Arborização Urbana de Gramado e dá
outras providências.

Art. 1º Fica instituído o Plano Municipal de Arborização Urbana de Gramado -

PMAU,  instrumento  orientador  da  política  de  plantio,  preservação,  manejo  e

expansão  da  arborização  da  cidade,  tendo  como  fundamento  o  cumprimento  a

sustentabilidade e o processo participativo no planejamento do Município. 

Parágrafo Único. Os projetos de Arborização Urbana, privados ou públicos,

serão  orientados  pelas  diretrizes  gerais  presentes  nesta  Lei,  bem  como  em

regulamento próprio a ser editado pelo Executivo.

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS E DEFINIÇÕES DO PLANO MUNICIPAL DE ARBORIZAÇÃO 

Seção I

 Objetivos

Art.  2°  Os objetivos  do Plano Municipal  de  Arborização Urbana –  PMAU,

consistem em:

I – promover a arborização como instrumento de desenvolvimento urbano,

qualidade de vida e equilíbrio ambiental;

II  -  estabelecer  as  diretrizes  de  planejamento,  implantação,  manejo  e

preservação da Arborização Urbana;

III  –  estabelecer  procedimentos  de  controle  ambiental  com monitoramento

pelos órgaõs públicos através da fiscalização no trato com a arborização urbana; 



IV - incentivar e orientar a população, com vistas ao plantio, manutenção e à

preservação da arborização urbana;

V - indicar as espécies a serem utilizadas na arborização para os diferentes

espaços urbanos;

VI  -  reconhecer  áreas  potenciais  para  novos  plantios,  estabelecendo

prioridades  e  hierarquias  para  a  implantação,  priorizando  as  zonas  menos

arborizadas;

VII - identificar a ocorrência de espécies indesejadas na arborização urbana e

definir  metodologia  de  substituição  gradual  dos  exemplares  (espécies  tóxicas,

sujeitas  a  organismos  patógenos  típicos,  árvores  ocas  comprometidas  e/ou

impróprias) com vistas a promover a revitalização da arborização urbana.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, consideram-se as condições mínimas para

que a arborização urbana exerça as seguintes funções:

I  -  diminuir  os  efeitos  de  ilha  de  calor  na  área  urbana  por  meio  do

sombreamento de superfícies com alto índice de absorção de energia térmica, em

especial a pavimentação asfáltica;

II  -  melhorar  a  qualidade  do  ar  pela  diminuição  de  poeira  e  material

particulado;

III - melhorar as condições de microclima urbano com o aumento da umidade

relativa do ar e sombreamento;

IV - servir de habitat para o aumento e melhoria da biodiversidade urbana;

V  -  propiciar  áreas  sombreadas  que  incentivem o  uso  de  áreas  públicas

compensando as características do clima local;

VI - servir às pessoas como elemento de identidade para a criação do senso

de lugar de cada parte integrante da malha urbana;

VII - aumentar a atratividade turística da cidade, proporcionando aumento do

potencial estético e paisagístico da cidade;

VIII - servir como estratégia de valorização urbana social e cultural para toda



a comunidade; 

Seção II 

Definições

Art. 4° Para os efeitos desta Lei, aplicam-se as seguintes definições:

I - amarrio: é a técnica usada para fixar plantas a estacas mediante utilização

de fibras vegetal, sisal, corda de algodão;

II  -  arborização  urbana:  conjunto  de  exemplares  arbóreos  que  compõe  a

vegetação  situada  em  área  urbana,  tendo  em  vista  a  melhoria  da  qualidade

paisagística e ambiental;

III - área de domínio público, entende-se como:

a)  vias  e  logradouros  públicos,  incluindo-se  a  calçada  ou  passeio  que

confronta  o  imóvel  até  os  limites  deste  com os  imóveis  vizinhos,  da  direita,  da

esquerda e com o leito carroçável;

b) áreas institucionais, verdes e sistemas de lazer;

c)  áreas  mantidas  pelo  Poder  Público  Municipal,  tais  como:  Parques,

Reservas  Biológicas,  Florestas,  Estações  Ecológicas,  Horto  Florestal,  Áreas  de

Relevante Interesse Ecológico e Zona de Preservação dos Mananciais;

d) praças, áreas remanescentes de desapropriação,  áreas de preservação

permanente  e  demais  áreas  verdes  localizadas  no  perímetro  urbano  com  a

finalidade de utilização pública;

IV - área de Preservação Permanente (APP): é a área protegida, coberta ou

não  por  vegetação  nativa,  com  a  função  ambiental  de  preservar  os  recursos

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo

gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações

humanas;

V  -  árvores  matrizes:  são  espécimes  arbóreos,  com  características

morfológicas que as determinem como exemplares utilizados como fornecedores de



sementes, ou estacas vegetativas, para a reprodução da espécie;

VI - banco de sementes: é o armazenamento de determinadas sementes de

espécies arbóreas, para fins de propagação ou coleção genética;

VII  -  biodiversidade:  é  a variabilidade ou diversidade de organismos vivos

existentes em uma determinada região;

VIII - cólo: é o ponto de intersecção entre a raiz e o caule da árvore;

IX - corredor verde: é a arborização urbana com as seguintes características:

a) sombreamento total e ininterrupto do passeio público ao longo de toda a

extensão da via;

b) sombreamento máximo da pavimentação do leito carroçável;

c) volume máximo de massa verde aproveitando o potencial máximo de cada

espécie;

d) permite a continuidade entre a arborização das vias públicas e de maciços

complementares em Áreas de Preservação Permanente, Áreas Verdes e Florestas

Urbanas.

X - espaço árvore: espaços permanentes nos passeios públicos destinados às

árvores e que não poderão ser destinados a outros usos;

XI  -  espécie  arbórea  de  porte  grande:  aquela  que  ultrapasse  10  m (dez

metros) de altura;

XII - espécie arbórea de porte médio: aquela compreendida entre 6,0 m (seis

metros) e 10,0 m (dez metros) de altura, quando no estágio adulto;

XIII  -  espécie  arbórea  de  porte  pequeno:  aquela  que,  quando  no  estágio

adulto, não ultrapasse 6,0m (seis metros) de altura;

XIV  -  espécie  exótica:  é  a  espécie  vegetal  que  não  é  nativa  de  uma

determinada região;

XV  -  espécie  exótica  invasora:  é  a  espécie  vegetal  introduzida  numa

determinada área, com reprodução estabelecida, onde sua população se expande,

ameaçando ecossistemas,  habitats  ou  espécies,  causando  danos  ambientais  e

econômicos;

XVI - espécie nativa: é a espécie vegetal, não introduzida pelo homem, que



ocorre naturalmente numa determinada área geográfica;

XVII  -  espinho e acúleo: espinho é um órgão axial  ou apendicular,  duro e

pontiagudo,  acúleo é uma projeção na superfície  da planta,  sobretudo no caule,

semelhante a um espinho;

XVIII  -  estaca vegetal:  é  a  parte  de  um vegetal  capaz de multiplicá-lo  ou

propagá-lo vegetativamente;

XIX - estipe: é o caule das palmeiras, compreendendo desde o colo até a

gema que antecede a copa, árvores do tipo colunares ou palmares;

XX - fenologia: é o estudo do ciclo biológico das plantas relacionados com o

clima e compreende o acompanhamento de fases como floração, frutificação, queda

e brotamento foliar;

XXI - floresta urbana: é o conjunto de espécimes arbóreos e arbustivos que

fazem parte de áreas privadas ou públicas, inclusive passeios públicos localizados

no perímetro urbano;

XXII - fuste: é a porção inferior do tronco de uma árvore, desde o solo até a

primeira inserção de galhos;

XXIII  -  inventário  arbóreo:  é  a  quantificação  e  qualificação  de  uma

determinada população arbórea, através do uso de técnicas de abordagem;

XXIV  -  manejo:  é  o  conjunto  de  intervenções  técnicas  aplicadas  à

arborização, com o objetivo de mantê-la, conservá-la e adequá-la ao ambiente;

XXV - mobiliário urbano: é um termo coletivo para objetos e equipamentos

instalados em vias públicas para diversos propósitos. De modo geral, são peças e

equipamentos instalados em meio público, para uso dos cidadãos ou como suporte

às redes urbanas fundamentais, tais como: rede de água, rede de luz e energia,

caixas  de  coleta  de  correios,  hidrantes,  ponto  de  ônibus,  postes  de  sinalização,

postes de iluminação, lixeiras, coletores diversos, etc;

XXVI  -  mobilidade  urbana:  é  a  utilização  de  padrões  e  equipamentos

associados  às  necessidades  de  deslocamento,  consideradas  as  dimensões  do

espaço urbano e a complexidade nele desenvolvidas;

XXVII - passeio público: é a parte da via pública, normalmente segregada e



em nível  diferente,  destinada à circulação de qualquer  pessoa,  independente  de

idade, estatura, limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança,

bem  como  à  implantação  de  mobiliário  urbano,  equipamentos  de  infraestrutura,

vegetação, sinalização e outros fins previstos em leis específicas;

XXVIII  -  plano  de  manejo:  é  a  metodologia  aplicada  ao  manejo  da

arborização,  utilizando-se  do  planejamento  nas  ações,  aplicação  de  técnicas  de

implantação  e  de  manejo,  estabelecendo  cronogramas  e  metas,  de  forma  a

possibilitar a implantação do Plano Municipal de Arborização Urbana;

XXIX - requadro: é a área livre de calçamento, canteiro no entorno da árvore,

em passeio público; 

XXX - vegetação de porte arbóreo: é qualquer espécime vegetal lenhoso que

apresente o caule com Diâmetro à Altura do Peito - DAP - superior a 0,05 m (cinco

centímetros), com aproximadamente 1,30 m (um metro e trinta centímetros),medidos

a partir do ponto de intersecção entre a raiz e o caule da árvore, conhecido como

colo.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DO PLANO DE ARBORIZAÇÃO URBANA DO MUNICÍPIO DE

GRAMADO

 Art. 5º São diretrizes do Plano Municipal de Arborização Urbana – PMAU:

I  -  realizar  o  levantamento  arbóreo,  com  vistas  a  manter  o  cadastro

permanentemente de exemplares existentes no Município, para futuro mapeamento

georreferenciado;

II - preservar a arborização, com medidas de cuidado na execução do serviço,

nos  casos  de  manutenção  ou  substituição  de  redes  de  infraestrutura  aérea  ou

subterrânea existentes;

III - os projetos de arborização deverão compatibilizar com os monumentos,

prédios históricos ou tombados, e detalhes arquitetônicos das edificações;



IV - estabelecer um cronograma de plantio da arborização para obras públicas

e privadas; 

V - promover o incremento da vegetação arbórea no Município de Gramado.

Seção  I 

Diretrizes dos Programas de Educação Ambiental

Art.  6º Caberá à Secretaria  Municipal  do Meio Ambiente – SMMA, dentre

outras atribuições, desenvolver programas de educação ambiental, visando atender

as seguintes diretrizes:

I  -  informar  e  conscientizar  a  população da importância da preservação e

manutenção da arborização urbana,  através de palestras,  seminários,  encontros,

material  orientativo,  cartilhas,  vídeos  e  mensagens  por  meio  de  mídia,  visando

reduzir  a  depredação  e  o  número  de  autuações  relacionadas  aos  danos  à

arborização, tais como: supressões, podas drásticas e irregulares;

II  -  informar  à  população  da  importância  do  plantio  da  arborização  com

espécies  nativas,  com  a  finalidade  de  preservação  e  manutenção  do  equilíbrio

ecológico;

III  -  criar  parcerias  público-privadas  para  viabilizar  a  implantação  e

manutenção da arborização urbana, com projeto participativo da população;

IV  -  estabelecer  convênios  ou  intercâmbios  da  prefeitura  municipal  de

gramado com instituições de ensino superior  e  instituições de pesquisas,  com a

finalidade  de  pesquisar  e  experimentar  espécies  arbóreas  nativas,  visando  o

melhoramento  vegetal  para  o  controle  de  pragas,  doenças  e  adaptabilidade,  no

plantio destas em passeios públicos;

V  -  firmar  parcerias  com  sociedade  civil  organizada  para  realização  de

campanhas  educativas  e  ações  práticas  que  visam  a  melhoria  da  arborização

urbana da cidade;

VI - conscientizar a população da importância da construção de requadro, ou



espaço árvore no entorno das árvores do passeio público; 

VII  -  conscientizar  a  população em manter  o  requadro  da  árvore  livre  de

plantas  invasoras,  quais  competem  espaço,  água  e  nutrientes  com  a  árvore

prejudicando  seu  desenvolvimento  bem  como  prejudicando  o  aspecto  visual  de

limpeza;

VIII - conscientizar a população que o proprietário do imóvel deverá zelar e

preservar as forrações perenes e anuais no requadro junto a árvore, podendo ser

refeito reposição de plantas pelo próprio;

IX - informar à população, através de cartilhas educativas e outros meios de

informação, sobre o plantio correto das mudas arbóreas.

Seção III 

Diretrizes para Execução do Plano Municipal de Arborização Urbana

Art.  7º Quanto  ao  planejamento,  plantio  e  manejo  da  arborização  urbana

serão aplicadas as seguintes diretrizes gerais:

I - nos projetos de arborização de áreas de domínio público deve ser utilizado

o percentual mínimo de 60% (sessenta por cento) de espécies nativas;

II - fica vetado o plantio de espécies exóticas invasoras; 

III  -  privilegiar  o  uso  de  espécies  arbóreas  de  porte  compatível  com  os

equipamentos urbanos de modo a minimizar os conflitos e prejuízos;

IV-  garantir  que  as  podas  de  espécies  arbóreas  nunca  comprometam  o

potencial  de  altura  máxima  ou  área  máxima  de  sombreamento  segundo  a

característica de cada espécie;

diversificar as espécies utilizadas na arborização pública e privada como forma de

assegurar a estabilidade e a preservação da floresta urbana;

V - nas áreas de preservação permanente (app), os projetos de arborização

deverão utilizar 80% (oitenta por cento) de espécies nativas, típicas da região, e o

restante com espécies nativas, que possibilitem a sua preservação;



VI  -  propiciar  a  formação  de  corredores  verdes  em  todas  as  áreas

arborizadas;

VII - estabelecer nos logradouros públicos, corredores de ligação com áreas

verdes adjacentes através de plantio de espécies arbóreas de atração da fauna; 

VIII  -  a  vegetação  de  porte  arbóreo  deverá  ser  plantada  a  uma distância

mínima de 0,50 m (cinquenta centímetros) do meio-fio;

IX  -  as  empresas  públicas,  privadas  e  outras  entidades/instituições,  que

promovam a distribuição de mudas à população ou executem o plantio de árvores no

município,  deverão,  anteriormente à execução de seus projetos,  e  seguindo aos

critérios  de  educação  ambiental  e  do  plantio  urbano  presentes  nesta  lei,

obrigatoriamente,  solicitar  autorização  junto  à  secretaria  municipal  do  meio

ambiente;

X - a arborização deverá ser utilizada na revitalização de espaços urbanos

utilizados para eventos culturais na cidade, tais como: praças, parques, entre outros;

XI - utilizar-se do planejamento urbanístico, na implantação de arborização ou

rearborização  de  espaços  e  logradouros  públicos,  com a  finalidade  de  tornar  a

cidade  mais  atrativa  ao  turismo,  com  espécies  típicas  e  de  florações  que

identifiquem tais locais;

XII  -  planejar  a  arborização  de  ruas  onde  existam  monumentos,  prédios

históricos ou tombados, e detalhes arquitetônicos das edificações, com a finalidade

de compatibilizar os aspectos urbanísticos e ambientais; e

XIII  -  planejar  e  identificar  sempre  que  possível,  com  o  nome  popular  e

científico,  a  critério  da  secretaria  municipal  do  meio  ambiente,  a  arborização

existente  típica,  nas praças,  parques e  bosques,  através de placas fixadas com

dimensões  tecnicamente  apropriadas,  sem  comprometer  o  desenvolvimento  das

árvores, com a finalidade histórica e educativa para a população.

Art. 8º A distância mínima, em metros, do plantio de espécies arbóreas em

relação aos mobiliários urbanos e outras instalações existentes em áreas de domínio

público, deverá obedecer às especificações contidas no PMAU.



Art. 9º Os projetos de instalação de mobiliários urbanos em áreas de domínio

público que se encontrem já arborizadas deverão compatibilizar-se com a vegetação

arbórea existente de modo a evitar futuras supressões ou podas.

§ 1º A compatibilização referida  no  caput desse artigo se  aplica ainda ao

projeto  e  instalação  de  sistemas  de  iluminação  pública,  sinalização  viária,

infraestrutura urbana e similares.

§ 2º Utilizar, preferencialmente, redes elétricas compactas e fios encapados

em substituição a redes antigas, compatibilizando-as com a arborização urbana.

Art.  10. A arborização urbana já existente nas áreas mantidas pelo Poder

Público Municipal, de domínio público e que se mostre inadequada ao paisagismo,

ao  bem-estar  público  ou  ao  bom  funcionamento  dos  mobiliários  urbanos  e/ou

equipamentos públicos, será paulatinamente substituída por outra mais adequada

aos respectivos locais, com a supervisão técnica da Secretaria Municipal do Meio

Ambiente, mediante projeto técnico específico sem ônus para os munícipes.

§  1º Os  munícipes  poderão,  às  suas  expensas,  efetuar  o  plantio  de

substituição  da  arborização  a  que  se  refere  o  caput deste  artigo,  desde  que

observadas  às  exigências  desta  Lei,  podendo  a  Secretaria  Municipal  do  Meio

Ambiente  fornecer  as  mudas,  de  acordo  com  a  sua  disponibilidade  em  viveiro

próprio.

§ 2º Em havendo formalização entre o Município e empresas concessionárias

e prestadores de serviços públicos, as substituições das espécies arbóreas serão

executadas em comum acordo com as mesmas.

Seção lV



Diretrizes para Execução dos Projetos de Arborização

Art. 11. Os projetos referentes a parcelamento do solo em áreas urbanas e de

expansão  urbana,  que  necessitem  de  aprovação  do  COMDEMA  (Conselho

Municipal de Defesa do Meio Ambiente), revestidas ou não, total ou parcialmente,

por vegetação de porte arbóreo,  compreendendo os loteamentos e condomínios,

públicos  ou  privados,  e  grandes  empreendimentos,  assim  considerados  pelo

COMDEMA deverão  obrigatoriamente  conter  Projeto  Específico  de  Arborização

Urbana de suas vias e áreas públicas, dentro das normas estabelecidas no presente

Plano Municipal de Arborização Urbana, devendo tal ser protocolado e apresentado

perante a Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

Art. 12.  Os Projetos de Arborização Urbana, públicos ou privados, deverão

ser encaminhados para análise da Secretaria Municipal do Meio Ambiente seguindo

os critérios estabelecidos no PMAU.

Art. 13. A implantação da arborização no sistema viário deverá:

I - priorizar as faces norte e oeste, optando-se pelo uso de espécies com copa

maior; 

II - na face leste, poderão ser utilizadas espécies de copa menor; e;

III - quanto ao porte do exemplar, a escolha da espécie arbórea deve respeitar

o regramento específico para passeio público.

Art.  14. A  implantação  dos  projetos  de  arborização  e  a  respectiva

manutenção,  em  áreas  de  domínio  público,  incluindo  o  paisagismo  nas  Áreas

Verdes,  Sistemas de Lazer  e  APPs dos loteamentos e condomínios,  privados,  e

grandes empreendimentos, deverá ser custeada pelo empreendedor.

§ 1º  Todo o plantio de arborização (incluindo aqueles realizados em áreas



públicas)  deverá  ser  mantido  pelo  empreendedor  por  um período mínimo de 36

(trinta  e  seis)  meses,  que  será  contado  a  partir  da  data  do  recebimento  do

empreendimento, que se dará após a aprovação do relatório de plantio e vistoria de

conferência por técnico da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

§ 2º Quando da solicitação do Recebimento Definitivo do Loteamento deverá

ser apresentado cópia do contrato do prestador de serviços com a ART - Anotação

de Responsabilidade Técnica que ficará responsável pela manutenção das mudas

plantadas no Loteamento pós entrega, pelo período definido no parágrafo anterior.

Art. 15. Os projetos paisagísticos das áreas Verdes e de Sistemas de Lazer

seguirão as seguintes diretrizes obrigatórias:

I - as espécies de porte arbóreo deverão ser locadas de maneira a permitir a

implantação de futuros projetos destinados à recreação, contemplação ou repouso;

II - deverá ser previsto e executado tratamento paisagístico com forrações e

arbustos;

III  - deverá ser projetado e executado calçamento para passeio público ao

redor de todas as áreas e incluindo travessias internas;

IV - deverão ser privilegiados os passeios feitos segundo o regramento do

espaço Árvore, conforme artigo 27; e

V  -  deverão  ser  atendidas  todas  as  diretrizes  de  acessibilidade  para

calçamento, incluindo o projeto e instalação de rampas de pedestres junto às guias.

Seção V

Diretrizes para Arborização de Calçadas

Art.  16. Para os  fins desta  lei,  entende-se por  “calçadas”  as  calçadas ou

passeios públicos que confrontem o imóvel  até os limites deste com os imóveis

vizinhos e com o leito carroçável.



Art. 17. A implantação da arborização em vias públicas deverá obedecer às

seguintes normas técnicas:

I - estabelecer requadro para plantios;

II  -  definir  as espécies adequadas para o plantio em logradouros públicos,

valorizando as espécies nativas, preferencialmente as regionais; e

III - utilizar mudas com especificações técnicas, definidas por esta Lei ou por

outro instrumento legal com orientações complementares.

Art. 18. No plantio de espécies arbóreas em via pública no entorno da árvore,

deverá  ser  adotada a  área permeável,  seja  na  forma de canteiro,  faixa  ou piso

drenante, que permita a infiltração de água e aeração do solo.

Parágrafo  único. Fica  vetado  o  uso  de  manilhas,  tubos  de  concreto  ou

similares para a condução das raízes de espécies arbóreas plantadas.

Art.  19.  A reforma da calçada do passeio público  arborizado,  no  caso de

retirada de árvores existentes, deverá ser precedida de autorização expedida pela

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, ou mesmo se for mantida, deverá adequar-

se às disposições desta Lei.

Art.  20. A  Secretaria  Municipal  do  Meio  Ambiente  divulgará  e  manterá

permanentemente atualizada lista de espécies, nas seguintes condições:

I - PERMITIDAS para o plantio em vias e áreas públicas, dando preferência

ao uso de espécies nativas, preferencialmente regionais; e

II - PROIBIDAS para o plantio em vias e áreas de domínio público:

a) espécies exóticas invasoras;

b) espécies que contenham substâncias tóxicas, espinhos ou acúleos, flores



ou frutos de grande tamanho que possam causar transtornos.

Parágrafo único. A partir da análise local, serão definidas as espécies tratadas

no caput deste artigo e detalhadas em documento específico de arborização, com as

espécies apropriadas ao plantio em logradouros públicos.

Art.  21. Deverá  constar  na  documentação  de  análise  de  novos  projetos

arquitetônicos, a localização da arborização de calçada segundo o regramento desta

Lei,  quando houver  mobiliários urbanos que impeça o plantio  tais  como: postes,

bocas de lobo, lixeiras, dentre outros, ficando a critério da Secretaria Municipal do

Meio Ambiente a orientação para plantio.

Parágrafo  único. A  espécie  escolhida  deve  constar  da  lista  de  árvores

permitidas  para  arborização  urbana,  mantida  pela  Secretaria  Municipal  do  Meio

Ambiente.

Art.  22. Em  casos  específicos  onde  ocorram  impedimentos  legais  e

estruturais  que tenham a exigência  de  plantio  de  mudas de espécie  arbórea na

calçada  do  lote  para  a  expedição  do  Habite-se,  deverão  obrigatoriamente  ser

justificados e analisados pela Secretara Municipal do Meio Ambiente.

§ 1º As mudas de que trata o  caput deste artigo deverão estar  plantadas

quando da conclusão da obra, da solicitação do Habite-se do imóvel, ressalvadas as

situações específicas de impedimento.

§ 2º A ausência das árvores na calçada enseja a notificação e aplicação de

penalidades ao responsável pelo imóvel, ressalvados as situações específicas de

impedimento, a ser analisadas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

§  3º O  proprietário  do  imóvel  será  responsável  pela  manutenção  e



desenvolvimento das mudas de árvores plantadas, pelo período de 36 (trinta e seis)

meses  após  a  data  de  expedição  do  Habite-se  da  obra,  estando  sujeito  às

penalidades desta Lei, caso seja verificada a retirada ou maus-tratos de muda nesse

período, após constatação pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

Seção VI

Diretrizes Específicas para Arborização de Canteiros de Vias

Art. 23. Fazem parte de canteiros de vias, as áreas de sistema de lazer, áreas

verdes ou áreas integrantes  do sistema viário  que sejam,  total  ou  parcialmente,

revestidas de vegetação e estejam associadas a quaisquer vias públicas.

Art. 24. As diretrizes obrigatórias para a arborização urbana de canteiros e

vias estão definidas no PMAU.

Seção VII

Diretrizes Específicas para Arborização de Praças

Art. 25. Para efeitos desta lei, as praças se referem a áreas institucionais,

verdes ou de sistema de lazer que possam receber vegetação arbórea.

Parágrafo único. A arborização de áreas verdes de uso público em terrenos

particulares também será regida pelas regras aplicáveis à arborização de praças.

Art. 26. São diretrizes obrigatórias para a arborização urbana de praças:

I - privilegiar o sombreamento do passeio público, da pavimentação do leito

carroçável e de quaisquer outras superfícies não vegetadas;

II  -  permitir  o plantio de árvores colunares ou espécies palmares somente

quando não houver outras espécies que se adéquem ao local;



III - criar vazios pela ausência de massa arbórea para efeitos paisagísticos

somente quando sobre áreas com cobertura vegetal;

IV -  permitir  o plantio de espécies frutíferas atrativas da fauna urbana em

áreas onde não tenha potencial conflito com passeio ou leito carroçável, devendo o

plantio das demais espécies frutíferas ser previamente autorizado pela Secretaria

Municipal do Meio Ambiente.

Art. 27. Para o plantio de árvores em áreas de domínio público, em relação a

eventuais  edificações  vizinhas,  deverá  ser  obedecido  o  afastamento  mínimo

correspondente à altura da árvore quando adulta ou o raio de projeção da copa,

devendo ser adotado o maior valor. 

Art.  28. Em  áreas  de  domínio  público,  onde  não  haja  concorrência  das

espécies arbóreas a serem plantadas com os mobiliários urbanos, poderá ser feito o

uso de espécies nativas de médio e/ou grande porte.

Art. 29. Os projetos de arborização ou paisagismo de obras públicas ou áreas

de  domínio  público  deverão  ser  aprovados  pela  Secretaria  Municipal  do  Meio

Ambiente e demais Secretarias envolvidas no mesmo.

Parágrafo Único. Não será permitido o plantio de árvores em áreas públicas

sem o conhecimento e autorização da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, em

havendo, o munícipe poderá ser notificado.

Seção VIII

Diretrizes para Arborização de Áreas de Preservação Permanente – Urbanas

Art. 30. As Áreas de Preservação Permanente - APPs - de domínio público

terão o projeto técnico elaborado conforme as diretrizes e parâmetros estabelecidos

por  legislação vigente  que trata  do  plantio,  recuperação ou conservação dessas



áreas, visando sua preservação.

Seção IX

Diretrizes para Projetos de Arborização de Áreas Públicas

Art. 31. A elaboração de Projeto de Arborização Urbana de vias e áreas de

domínio público deverá:

I - garantir a formação de corredores verdes;

II  -  privilegiar  o  sombreamento  dos  passeios  e  da  pavimentação  do  leito

carroçável;

III - respeitar os valores culturais, ambientais, de identidade e de memória do

Município;

IV - efetuar consultas prévias nos órgãos responsáveis pelo licenciamento de

obras e instalação de mobiliários em vias e áreas públicas e, havendo conflitos com

o  projeto  de  arborização,  buscar  soluções  pelo  entendimento  com  os  órgãos

envolvidos;

V - avaliar os fatores que poderão contribuir para a melhoria das condições

urbanísticas considerando as seguintes potencialidades:

a) conforto para as moradias;

b) sombreamento;

c) abrigo e alimentação para a avifauna urbana;

d) diversidade biológica;

c)  diminuição  da  poluição,  principalmente,  no  que  se  refere  aos  ruídos  e

qualidade do ar;

d) melhores condições de permeabilidade do solo; e 

e) maior potencial paisagístico.

Vl  -  privilegiar  o  desenvolvimento  de  atividades  de  educação  ambiental,



visando  o  sucesso  do  projeto  através  do  comprometimento  e  participação  da

população local, atendendo prioridades, como:

a)  repassar  informações  e  conhecimentos  de  forma  simples  sobre  a

importância  da  arborização  urbana,  da  preservação,  da  manutenção desta  e  da

recuperação ambiental; e

b)  sensibilização  de  alunos,  empresários,  grupos  comunitários  para  o

estabelecimento de parcerias;

CAPÍTULO lll

DO SISTEMA DE GESTÃO DA ARBORIZAÇÃO

Seção I

Instrumentalização do Plano de Arborização Urbana

Art. 32. Caberá ao Setor de Arborização Urbana, dentre outras atribuições:

I - receber mudas para o município, dentro dos padrões estabelecidos para o

plantio  em  logradouros  públicos  conforme  descrito  no  Plano  Municipal  de

Arborização;

II  -  distribuir  e  perpetuar  as  espécies  arbóreas,  preferencialmente  nativas,

sobretudo as de ocorrência regional;

III - identificar e cadastrar no município, árvores que sirvam de matrizes, para

a produção de mudas, estacas e sementes, conhecendo a fenologia das diferentes

espécies arbóreas, ficando estas imunes de supressão, podas drásticas e injúrias

químicas ou mecânicas;

IV  -  testar  espécies  com  predominância  de  nativas  não  usuais  com  a

finalidade de introduzi-las na arborização urbana;

V  -  realizar  o  plantio  e  manutenção  das  espécies  arbóreas  nos  passeios

públicos, bem como nos demais espaços públicos.



Art. 33. As especificações dos tamanhos de mudas para o plantio a serem

utilizadas na Arborização Urbana e nas demais áreas públicas são as seguintes:

 § 1º O padrão das mudas para utilização na Arborização Urbana é de 1,80 m

(um metro e oitenta centímetros) de altura, com no mínimo 1,50 m (um metro e

cinquenta centímetros) de fuste e dois centímetros de diâmetro.

§ 2º O padrão das mudas para utilização em Áreas Públicas é de 1,20 m (um

metro e vinte centímetros) de altura.

Art. 34. As mudas deverão ser plantadas no alinhamento das demais árvores

do passeio, quando já existir plantio, seguindo as distâncias mínimas entre árvores e

elementos urbanos:

I - entre árvores:

a) cinco metros para árvores de pequeno porte;

b) seis metros para árvores de médio porte;

c) oito metros para árvores de grande porte.

II – cinco metros de esquinas;

III - postes:

a) três metros para árvores de pequeno porte;

b) quatro metros para árvores de médio porte;

c) cinco metros para árvores de grande porte.

IV – três metros de placas de sinalização;

V - caixas de inspeção (bueiros):



a) dois metros para árvores de pequeno porte;

b) três metros para árvores de médio porte;

c) quatro metros para árvores de grande porte.

Art.  35.  Todas  as  mudas  de  espécies  arbóreas  que  sirvam  à  reposição

florestal  obrigatória,  assim  como  para  compensação  ambiental  ou  que  sejam

plantadas em logradouros públicos tais como calçadas, praças, áreas verdes, áreas

de sistema de lazer,  áreas de preservação permanente,  parques públicos,  áreas

verdes privadas de acesso público,  entre  outros,  deverão atender  ao padrão de

mudas, salvo em casos devidamente justificados.

Parágrafo único. Eventualmente, desde que previamente justificado, poderão

ser aceitas mudas com altura menor que 1,80 m (um metro e oitenta centímetros)

para  plantio  em  passeios  públicos  a  critério  da  Secretaria  Municipal  do  Meio

Ambiente.

Seção II

Do Manejo e Conservação da Arborização Urbana

Art. 36. A supressão, a poda e o transplante de árvores localizadas em áreas

urbanas deverão obedecer à legislação vigente.

Parágrafo  único. Caso seja  constatada a  presença  de ninho habitado por

pássaros na árvore a ser removida, transplantada ou podada, estes procedimentos

deverão ser adiados até o período de desocupação do ninho,  excetuando-se as

árvores que estejam em risco iminente para a população ou patrimônio.

Art. 37. Após o plantio de muda arbórea, em área de domínio público, os

trabalhos de manejo e conservação serão realizados periodicamente de acordo com

a necessidade.



Art.  38. A  Secretaria  Municipal  do  Meio  Ambiente,  poderá  realizar

periodicamente, cursos de capacitação de mão-de-obra, para o setor competente da

Prefeitura Municipal e outros profissionais que atuam na manutenção das árvores do

município.

Parágrafo único. Quando a mão-de-obra for terceirizada de responsabilidade

de concessionária do setor de eletricidade, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente

exigirá a comprovação da capacitação para trabalhos em arborização.

Art.  39. Os  cuidados  destinados  às  mudas  plantadas  ficarão  sob  a

responsabilidade:

I  -  do  proprietário,  possuidor  a  qualquer  título  ou responsável  pelo imóvel

confrontante às mudas de porte arbóreo, plantadas no passeio público, pelo tempo

necessário à formação e desenvolvimento das mesmas;

II - do órgão executor do projeto de arborização para as árvores plantadas

confrontante aos prédios públicos e em áreas livres públicas, ou plantios realizados

por Plano de Manejo específico.

Parágrafo  único. O  tratamento  fitossanitário  e  as  podas  de  formação  de

árvores em vias e áreas públicas, deverão ser realizados pelo setor competente da

Prefeitura Municipal ou por profissionais autorizados e organizados por associações

ou cooperativas, autorizados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, de acordo

com o diagnóstico e orientação técnica necessários.

Seção III

Da Supressão e Transplante de Árvores no Perímetro Urbano



Art.  40. A supressão  e  o  transplante  de  espécimes  arbóreos  nas  áreas

urbanas somente serão permitidos após a realização da vistoria no local e expedição

de autorização pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

Art. 41. A supressão ou transplante só será autorizado nos casos abaixo:

I - quando for necessária a implantação de obras, de planos de atividades ou

de projetos, mediante a análise da Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

II  -  nos  casos  de  demolição,  reconstrução,  reforma  ou  ampliação  de

edificações onde a supressão da vegetação de porte arbóreo em área de domínio

público seja indispensável para a execução das obras;

III - quando o estado fitossanitário do exemplar arbóreo justificar;

IV - quando o exemplar arbóreo constituir obstáculo fisicamente incontornável:

a) à circulação de pessoas no passeio público;

b) à circulação de veículos na via pública ou acesso à garagem do imóvel;

c) à construção de muros divisórios de propriedades vizinhas; e

d) danificando calçada, muros, alicerces e construções do imóvel confrontante

à árvore.

V  -  quando  o  plantio  irregular  ou  a  propagação  espontânea  de  espécies

arbóreas impossibilitar o desenvolvimento adequado de árvore vizinha;

VI  -  nas  ocasiões  de  emergência,  em  que  haja  risco  iminente  para  a

população ou ao patrimônio, tanto público como privado, devendo posteriormente

ser comunicado o fato à Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

VII - quando a árvore comprometer a boa conservação de bens tombados ou

áreas naturais tombadas, após consulta e autorização do órgão competente pelo

tombamento;

VIII - quando for necessária em projetos de revitalização da região central da

cidade e a reabilitação paisagística de praças e espaços públicos.



Art. 42. A supressão ou transplante de espécimes arbóreos isolados em áreas

de  domínio  público,  loteamento  fechado  e  áreas  de  condomínio,  quando  forem

objetos de aprovação de projetos de arborização, só serão permitidos a:

I  –  equipe  de  funcionários  da  prefeitura,  empresa  concessionária  de  tais

serviços ou profissionais autônomos pertencentes a associação ou cooperativa de

trabalho,  cadastrados  na  Prefeitura  Municipal  ou  Secretaria  Municipal  do  Meio

Ambiente, devidamente treinados, mediante ordem de serviço da referida Secretaria,

contendo o número de árvores, a identificação das espécies, a localização, a data e

o motivo da supressão;

II - funcionários de empresas concessionárias de serviços públicos municipal,

estadual ou federal, desde que cumpridas as seguintes exigências:

a)  obtenção  de  autorização  por  escrito  da  Secretaria  Municipal  do  Meio

Ambiente,  incluindo  detalhadamente  o  número  de  árvores,  a  identificação  das

espécies, a localização, a data e o motivo da supressão; e

b)  acompanhamento  permanente  de  responsável  técnico,  a  cargo  da

empresa;

   llI  -  representante  do Corpo de Bombeiros,  nas ocasiões de emergências

citadas no artigo anterior;

   IV - munícipe, desde que cumpridas as seguintes exigências:

a)  obtenção  de  autorização,  por  escrito,  da  Secretaria  Municipal  do  Meio

Ambiente, após a vistoria de um técnico habilitado, emissão de parecer que deverá

constar detalhadamente o número de árvores, o porte, a identificação das espécies,

a localização, a data e o motivo da supressão;



b) assinatura do termo de responsabilidade para com os riscos de danos e

prejuízos à população e ao patrimônio público ou privado, que possam ser causados

pela imperícia ou imprudência do munícipe ou de quem, a mando do interessado,

executar a supressão, comprometendo-se a reparar os danos que porventura venha

causar; 

c) o munícipe poderá contratar profissionais autônomos para a realização dos

serviços autorizados, sob sua responsabilidade.

Parágrafo  Único. A manutenção  dos  exemplares  arbóreos  localizadas  no

passeio  público  e  em  espaços  públicos  são  de  responsabilidade  da  Prefeitura

Municipal.

Art. 43. A Secretaria Municipal do Meio Ambiente deverá contar com técnico

habilitado, para a emissão de laudos e pareceres técnicos visando instruir processos

de autorização de manejo de vegetação (poda, transplante, supressão) em áreas de

domínio público.

Art.  44.  As árvores  suprimidas em áreas de domínio  público  deverão ser

substituídas, dentro de um prazo não superior a 90 (noventa) dias, a partir de sua

efetiva  supressão  ou  até  60  (sessenta)  dias  após  a  data  de  vencimento  da

autorização,  de  acordo  com  o  estabelecido  pela  Secretaria  Municipal  do  Meio

Ambiente.

§ 1º Dar-se-á preferência, nos casos possíveis, à técnica de transplantes da

árvore a ser erradicada.

§ 2º Caso seja constatada a presença de ninhos habitados por pássaros na

árvore a ser suprimida ou transplantada, estes procedimentos deverão ser adiados

até o momento da desocupação dos ninhos.



Art.  45. A supressão  de  árvores  em  Áreas  de  Preservação  Permanente

(APP), assim declaradas e criadas pelos Poderes Públicos Municipais, Estadual e

Federal  e  suas  alterações,  dependerão  da  prévia  autorização  das  autoridades

federal, estadual e municipal competentes, conforme a situação.

Art.  46. O  transplante  de  árvore  localizada  no  passeio  público,  quando

necessário, será executado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, cabendo,

ainda, à mesma definir o local de destino do transplante.

Art.  47. O  transplante  de  árvore  em  áreas  públicas  deverá  ter

acompanhamento de técnico da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

Parágrafo único. Caso haja alterações das condições da árvore transplantada,

incluindo a sua morte, o técnico responsável pelo acompanhamento do transplante

deverá  elaborar  Parecer  Técnico  informando  sobre  as  prováveis  causas  das

alterações e, em caso de morte da árvore transplantada, esta deverá ser substituída

por muda da mesma espécie.

Art. 48. O local de destino da árvore transplantada, incluindo passeio público,

redes de infraestrutura, canteiros, vegetação e demais mobiliários urbanos deverão

estar  em  boas  condições  após  o  transplante,  cabendo  ao  responsável  pelo

procedimento  a  sua  reparação,  ou  reposição,  causada  em  decorrência  do

transplante.

Seção IV

Da Poda de Vegetação de Porte Arbóreo em Vias, Áreas Livres Públicas e Calçadas

Art. 49. A poda de espécimes arbóreos em áreas públicas é de competência

exclusiva  da  Secretaria  Municipal  do  Meio  Ambiente,  através  de  seus  agentes



devidamente destinados para essa finalidade.

§ 1º A realização da poda de árvores, arbustos e outras plantas lenhosas em

áreas  urbanas,  deverão  seguir  os  procedimentos  das  Normas  Técnicas,  em

conformidade com a legislação aplicável.

§ 2º Poderá ser permitida a poda:

I  -  a  funcionários  de  empresas  concessionárias  de  serviços  públicos

municipal,  estadual  ou  federal,  em  ocasiões  em  que  haja  necessidade  de

restabelecimento da segurança e do bem-estar da população;

II - a representantes do Corpo de Bombeiros, nas ocasiões de emergência,

em que haja risco iminente para a população ou para o patrimônio, tanto público

como privado, devendo posteriormente ser comunicado o fato à Secretaria Municipal

do Meio Ambiente;

III - a profissionais autônomos para a realização dos serviços autorizados por

escrito pela Secretaria do Meio Ambiente, sob a responsabilidade do contratante.

§ 3º A coleta e destinação dos resíduos provenientes de poda/supressão em

áreas públicas ficarão a cargo do Setor de Arborização Urbana quando for oriundo

de seus serviços. 

§  4º A coleta  e  destinação  dos  resíduos  de  poda  realizados  por  agentes

diferentes, ficarão de responsabilidade dos mesmos, podendo ser realizada através

da zeladoria de bairros, contratada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços

Urbanos. 

Art. 50. A poda de raízes só será possível ser executada em casos especiais,

mediante  a  autorização  da  Secretaria  Municipal  do  Meio  Ambiente  ou  sob  a

orientação  dessa  Secretaria,  com  acompanhamento  de  profissional  legalmente



habilitado contratado pelo requerente.

Art. 51. A poda em espécimes arbóreos localizados em áreas de preservação

permanente,  assim  declaradas  pelos  Poderes  Públicos  Municipal,  Estadual  ou

Federal, bem como aquelas sujeitas ao regime das leis vigentes e suas alterações,

dependerão de prévia  autorização das autoridades federal,  estadual  e  municipal,

conforme a situação específica.

Seção V

Da Recuperação e Ações de Melhoria Contínua da Arborização Urbana

Art. 52. É objetivo desta lei propiciar a recuperação gradual da arborização

urbana,  em locais  onde  a  mesma  não  teve  êxito  na  sua  implementação  até  o

momento.

Art. 53. A Secretaria Municipal do Meio Ambiente deverá anualmente definir

cronograma de ações de recuperação da arborização urbana dos passeios públicos,

bem como realizar o seu acompanhamento.

Parágrafo  único.  Para  as  áreas  definidas  como  objeto  de  “ações  de

recuperação da arborização urbana de passeios públicos” a Secretaria Municipal do

Meio Ambiente realizará projetos de arborização, dentro das especificações desta

lei, detendo autonomia para a execução de plantio nos espaços compreendidos.

Seção VI

Das Árvores Imunes ao Corte

Art. 54. É obrigatória a preservação de todas as árvores cadastradas como

imunes ao corte, em áreas de domínio público ou privado do Município, sujeitando-



se o infrator às penalidades previstas nesta Lei.

§  1º  Qualquer  árvore  do  Município  poderá  ser  declarada  imune  ao  corte

mediante ato do Poder Executivo Municipal, quando preencher, pelo menos, uma

das seguintes hipóteses:

a) apresentar valor histórico ou paisagístico;

b) apresentar valor científico ou ecológico;

c) por sua raridade ou condição de porta-semente.

§ 2º Qualquer interessado poderá solicitar a inclusão de árvores no cadastro

de vegetação imune ao corte, o qual poderá ser efetivado, após análise e aprovação

da  Secretaria  Municipal  do  Meio  Ambiente,  podendo  ser  solicitada  anuência  do

COMDEMA.

Art. 55. O Poder Executivo Municipal deverá, através da Secretaria Municipal

do Meio Ambiente, estabelecer critérios para o cadastramento de árvores imunes ao

corte, de acordo com:

I - a espécie (nome científico e nome comum);

II - o porte (diâmetro do tronco e altura); 

III - a proteção fitossanitária; e

IV - as condições para a realização de podas necessárias.

Art.  56. Qualquer  manejo a ser  realizado nas árvores declaradas imunes,

deverá obter prévia anuência do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, além

de prévia autorização da Secretaria do Meio Ambiente.

Seção VII

Do Plano de Manejo



Art. 57. O Plano de Manejo a ser realizado pela Secretaria Municipal do Meio

Ambiente, deverá atender às seguintes diretrizes e objetivos:

I - estabelecer metas plurianuais para a implantação do Plano Municipal de

Arborização  Urbana,  estabelecendo  cronogramas  de  execução  de  plantios  e

replantios;

II  -  atualizar  o  diagnóstico  arbóreo  do  Município  concomitantemente  a

execução do mesmo, diagnosticando a população arbórea da cidade, qualitativa e

quantitativamente,  mapeando  o  local  e  à  espécie  na  forma  de  cadastro

informatizado;

III - através do planejamento urbanístico, definir as zonas de implantação da

arborização, considerando as diferentes características de cada região do Município,

tais  como:  geografia  local,  espécies  nativas  e  exóticas  já  existentes,  largura  do

passeio público e das vias, entre outros;

IV - estabelecer as espécies arbóreas a serem implantadas, nos diferentes

ambientes  urbanos,  conforme  os  objetivos  e  diretrizes  do  Plano  Municipal  de

Arborização Urbana;

V -  estabelecer critérios técnicos de manejo preventivo para a arborização

urbana do Município, contemplando:

a)  as  zonas  de  implantação  de  arborização,  identificar  as  áreas  menos

arborizadas para estabelecer prioridades e hierarquias de plantios;

b) criar e/ou manter departamento de arborização urbana para o Município,

sob a coordenação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, sendo constituído de

grupo técnico permanentemente voltado a planejar e a acompanhar a implantação

da arborização em todo Município;

c)  dimensionar  equipes  e  equipamentos  necessários  para  o  manejo  da

arborização  urbana,  estabelecidas  pelo  planejamento  de  implantação,  manejo  e

conservação da arborização urbana;

d) unificar a metodologia de trabalho nos diferentes setores das secretarias



municipais pertinentes ao manejo a ser aplicado na arborização do município;

e) identificar a ocorrência de espécies indesejadas na arborização urbana,

tais  como:  toxidez,  suscetibilidade  a  pragas  e  doenças  e  exóticas  invasoras,

definindo metodologia de substituição gradual destes exemplares; e

g) definir metodologia de combate a parasitas, pragas e doenças que causam

a mortalidade em espécies arbóreas.

CAPÍTULO IV

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Seção I

Da Fiscalização

Art. 58. O Município, diretamente, através do órgão executivo específico, ou

em convênios com o Estado e a União, fiscalizará a aplicação das normas desta Lei.

§ 1º A população poderá realizar denúncias de podas irregulares ou cortes de

árvores,  além  de  quaisquer  danos  a  vegetação  arbórea  localizada  em  áreas

públicas, auxiliando a fiscalização do órgão competente da Prefeitura.

§  2º  A  fiscalização  e  as  vistorias  na  arborização  urbana  deverão  ser

executadas por servidor habilitado.

Seção II

Das Infrações e Penalidades contra Flora

Art. 59.  O procedimento de aplicação das infrações, penalidades, defesa e

demais diretrizes, se regem pelo disposto no Decreto Federal 6.514/2008 e Decreto

Estadual 53.202/2016, ou outra legislação que vier a complementá-las ou substituí-

las.



CAPÍTULO V

DA INTERFERÊNCIA OU RISCO DA ÁRVORE NA VIZINHANÇA

Art. 60. Quando constatada a necessidade da supressão de árvores em área

de  domínio  público,  em  face  de  risco  eminente  de  queda  ou  poda  devido  ao

comprometimento de galhos secos ou alguma outra incompatibilidade da árvore com

a  vizinhança,  ou  ainda,  quando  impeça  o  bom  funcionamento  e  visibilidade  do

sistema de sinalização de trânsito, ou da iluminação pública, após vistoria da equipe

técnica  da  Secretaria  Municipal  do  Meio  Ambiente,  será  emitida  a  respectiva

autorização para a execução dos serviços.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 61. A execução do Plano Municipal de Arborização Urbana ficará a cargo

da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, no tocante a análise e implantação de

projetos e orientações sobre o manejo da arborização urbana.

Parágrafo  único. Será  de  competência  da  Secretaria  Municipal  do  Meio

Ambiente a realização de planos sistemáticos de rearborização, com a revisão e

monitoramento periódicos, visando à reposição de mudas não estabelecidas.

Art. 62. São responsabilidades da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, no

tocante à execução do Plano Municipal de Arborização Urbana:

 

I  - manter e revisar permanentemente listas de regramento da arborização

urbana com espécies arbóreas nativas, exóticas e exóticas invasoras;

II - estabelecer um Programa de Arborização de acordo com os aspectos de

solo, relevo e característica fenológica de cada região do município; 

III - respeitar o planejamento viário do Município, nos projetos de arborização; 



IV - planejar a arborização conjuntamente com os projetos de implantação de

infraestrutura urbana,  em casos de abertura ou ampliação de novos logradouros

pelo Município e redes de infraestrutura subterrânea, compatibilizando-os antes de

sua execução;

V - garantir que os plantios sejam realizados somente em ruas cadastradas

pela  Prefeitura  Municipal,  com  o  passeio  público  definido  e  com  o  meio-fio

implantado;

VI - garantir que sejam usados cabos compactos nas redes de energia de alta

e baixa tensão em projetos novos e na substituição de redes antigas, privilegiando a

utilização de redes subterrâneas;

VII - criar normas técnicas de manejo da arborização urbana;

VIII  -  garantir  que  seja  realizado  plantios  em  calçadas  do  município  que

tenham dimensões apropriadas para receber arborização urbana.

Art. 63. Os casos omissos relacionados com o plantio e o manejo de árvores

em vias públicas e a adequação de passeios públicos para receber ou manter a

arborização urbana, serão analisados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

Art. 64. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gramado 02, de julho de 2020.

João Alfredo de Castilhos Bertolucci

PREFEITO DE GRAMADO



JUSTIFICATIVA 

Ao cumprimentá-la cordialmente, aproveitamos a oportunidade para encami-

nhar à elevada apreciação dessa Casa, o Projeto de Lei que institui o Plano Munici-

pal de Arborização Urbana (PMA) do Município de Gramado.

A iniciativa veio à tona durante as programações da 16ª Semana do Meio Am-

biente de Gramado e vai ao encontro do compromisso assumido pela gestão munici-

pal para com a comunidade. Além de atender anseio antigo de toda comunidade, so-

bretudo dos moradores,  do próprio  Executivo através da Secretaria  Municipal  do

Meio Ambiente e demais entidades preocupadas com o paisagismo, o embeleza-

mento urbano e a proteção ambiental, frente a necessidade de minimizar os efeitos

das mudanças climáticas na nossa cidade. 

Neste sentido, o presente Plano Municipal de Arborização Urbana consiste em

projetar e garantir arborização municipal, por meio da adoção de critérios técnicos e

científicos que oportunizem o plantio, cultivo, preservação e expansão da arboriza-

ção nos estágios de curto,  médio e longo prazo,  permitindo, principalmente,  que

exerçam sua função vital.

Face ao exposto e considerando a sensibilidade, o comprometimento e a parce-

ria demostrados por este Legislativo, é que propomos o presente projeto de lei, ane-

xo, assim como encaminhamos a ata do Conselho Municipal do Meio Ambiente, o

qual aprovou a presente proposição, bem como a exposição gráfica do Plano Muni-

cipal de Arborização durante a oficina participativa para elaboração do PMA.

Respeitada a legalidade, o Poder Executivo, com fundamento no art. 30, I da

Constituição Federal, dá por justificada a apresentação do projeto, em epígrafe, para

o qual aguarda apreciação e aprovação desta Casa Legislativa, em conformidade

com seu regimento interno.







SECRETARIA MUNICIPAL DO 
MEIO AMBIENTE

OFICINA PARTICIPATIVA 
PARA ELABORAÇÃO DO 
PLANO MUNICIPAL DE 

ARBORIZAÇÃO

18 DE SETEMBRO DE 201918 DE SETEMBRO DE 2019





CONTEÚDO A SER 
ABORDADO….



● O que é um Plano Municipal de 
Arborização;

● Para que serve este plano??

● Fases do Plano Municipal de 
Arborização;

● Oficina participativa para elaboração 
deste Plano???

● Cronograma de elaboração;



Então vamos ao que 
interessa...



Estamos em Gramado….

E isso quer dizer que...



...se pesquisarmos “Gramado RS”...



Mas o que vem a ser um 
Plano Municipal de 

Arborização???



Plano Municipal de 
Arborização é:

instrumento de planejamento e 
disciplina para o plantio, 
manejo, preservação e 
expansão da arborização no 
Município;



Sua relevância pode ser ressaltada ainda 
ao reconhecermos que o provimento e a 
manutenção da arborização pública são 
serviços urbanos essenciais, cuja 
responsabilidade recai sobre a 
administração pública, e que repercutem 
diretamente na qualidade de vida da 
população.



Resumindo...





Mas para que serve este 
plano????



● definir as diretrizes de planejamento, implementação e 
manejo da arborização urbana;

● promover a arborização como instrumento de 
desenvolvimento urbano;

● implementar e manter a arborização urbana visando à 
melhoria da qualidade de vida e equilíbrio ambiental;

● estabelecer critérios de monitoramento dos entes cujas 
atividades tenham reflexos na arborização urbana;

● integrar e envolver a população, com vistas à manutenção e 
a preservação da arborização urbana.



O Plano Municipal de 
Arborização acaba por abranger 
diferentes aspectos:
 

● melhoria na qualidade de vida;

● mudanças climáticas;

● diminuição das emissões / maior 
captação de CO2;

● educação ambiental;

● Serviços Ambientais…então... 



A comunidade precisa 
saber que as árvores 
além de embelezar 

nossa cidade, 
realizam importantes 
serviços ambientais...



...e todos esses serviços 
ambientais são gratuitos...















Resumindo...





● proposta de caráter inter-escalar, compreendendo a 
arborização urbana em suas diversas escalas - relacionando 
o individuo arbóreo presente na calçada com o conjunto 
presente nos remanescentes florestais de Mata Atlântica;

● compreensão da arborização urbana como infra-estrutura 
verde, prestando diversos serviços ambientais para a cidade 
e sua população;

● buscar as conexões apropriadas entre a estrutura vegetada e 
a estrutura hídrica da cidade;

● ênfase no conceito de corredores verdes, buscando uma 
maior eficácia em termos de conectividade ecológica na 
escala do bairro e na escala da cidade; 





Mas qual é a estrutura do 
Plano Municipal de 

Arborização???



INTRODUÇÃO

● Histórico da arborização do município;

● Importância da arborização para o 
município;

● Objetivos do Plano Municipal de 
Arborização Urbana;



CARACTERIZAÇÃO DO 
MUNICÍPIO

● a) Localização geográfica da sede do município;

● b) Altitude;

● c) Unidade fitogeográfica (vegetação);

● d) Características climáticas;

● e) População (urbana e rural);

● f) Caracterização socioeconômica;

● g) Área da malha urbana do município e a extensão das ruas 
pavimentadas (locais potenciais para haver a arborização de 
ruas).

● Além dos itens acima, citar se o município possui Plano Diretor 
e diretrizes do zoneamento do uso do solo urbano (setorização 
das áreas comerciais, industriais e residenciais), o que implica 
no planejamento da arborização de ruas.



● Levantamento de informações quali-
quantitativas da arborização de ruas;

● Características da arborização urbana do 
município;

● Principais problemas encontrados.

DIAGNÓSTICO DA ARBORIZAÇÃO 
URBANA DO MUNICÍPIO



PLANEJAMENTO DA 
ARBORIZAÇÃO URBANA

● Critérios para a escolha de espécies para 
arborização urbana;

● Critérios para definição dos locais de plantio;

● Espaçamento e distâncias mínimas de 
segurança entre árvores e equipamentos 
urbanos;

● Indicação dos locais de plantio e das espécies 
escolhidas;



● Características das mudas;
● Produção ou aquisição de mudas;
● Procedimentos de plantio e replantio;
● Campanha de conscientização ambiental;

IMPLANTAÇÃO DA 
ARBORIZAÇÃO URBANA



MANUTENÇÃO DA 
ARBORIZAÇÃO DE RUAS

● Poda de árvores;
● Remoção e substituição de árvores;
● Outras práticas de manutenção;



MONITORAMENTO DAS 
ÁRVORES URBANAS

● Acompanhar o desenvolvimento das 
árvores existentes e das mudas plantadas.



GESTÃO DA 
ARBORIZAÇÃO URBANA



● Cronograma de Implantação;
● Referências bibliográficas;
● Anexos.

INFORMAÇÕES FINAIS



Mas qual o motivo de 
“perdermos” tempo 
realizando Oficinas 
Participativas para 

Elaboração do Plano 
Municipal de 

Arborização Urbana???



● Aproximar a comunidade da gestão pública;

● Dar mais respaldo ao processo;

● Robustez no constructo e no resultado final;

● Empoderamento dos atores envolvidos;

● Cidadania;



MUITO GRATO PELA 
ATENÇÃO!!!!!!


